
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 347.447 - SC (2013/0158736-2)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : FRANCIS ALMEIDA VESSONI E OUTRO(S)
  MILTON LUIZ CLEVE KUSTER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS ANTONIO SILVEIRA 
ADVOGADO : OLDEMAR ALBERTO WESTPHAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. OFENSA ÀS SÚMULAS 150 E 327/STJ. 
RECURSO ESPECIAL. COBERTURA SECURITÁRIA. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. MULTA CONTRATUAL. FORMA DE 
INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO PRECISA DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 
STF/284. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. DECISÃO 
AGRAVADA MANUTENÇÃO.

1.- A alegada ofensa a súmula não enseja a abertura da instância 
especial, por não se enquadrar no conceito de lei federal do art. 105, 
III, "a", da Constituição Federal.

2.- A convicção a que chegou o Acórdão quanto à cobertura 
securitária decorreu da análise do conjunto fático-probatório, e o 
acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do 
mencionado suporte, obstando a admissibilidade do especial à luz das 
Súmulas 5 e 7 desta Corte.

3.- No tocante à multa contratual e à forma de indenização, verifica-se 
que o Recurso Especial em exame esbarra em óbice formal 
intransponível, consistente na ausência de indicação precisa dos 
dispositivos legais tidos por violados. Tal deficiência, com sede na 
própria fundamentação da insurgência recursal, impede a abertura da 
instância especial, nos termos da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal, aplicável, por analogia, neste Tribunal.

4.- A exigência do prequestionamento está adstrita à própria existência 
do Recurso Especial, que tem por pressuposto constitucional tenha a 
questão veiculada no especial sido decidida em única ou última 
instância.

5.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy 

Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 347.447 - SC (2013/0158736-2)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADOS : FRANCIS ALMEIDA VESSONI E OUTRO(S)
  MILTON LUIZ CLEVE KUSTER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS ANTONIO SILVEIRA 
ADVOGADO : OLDEMAR ALBERTO WESTPHAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

1.- CAIXA SEGURADORA S/A interpõe agravo interno contra decisão 

que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, ao entendimento de incidência das 

Súmulas STJ/5 e 7 e STF/282, 284 e 356 (e-STJ Fls. 729/730).

2.- Pede a reforma da decisão agravada, sob a alegação de que deve ser 

afastada a incidência das Súmulas STJ/5 e 7 e a jurisprudência aplicada quanto à competência 

do juízo, pois o caso dos autos trata-se de apólice pública.

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 347.447 - SC (2013/0158736-2)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A decisão agravada, ao negar provimento ao Agravo, assim o fez pelos 

seguintes fundamentos (e-STJ Fls. 729/730):

1.- CAIXA SEGURADORA S/A interpõe Agravo contra decisão 
que, na origem, negou seguimento a Recurso Especial, 
fundamentado no art. 105, III, alíneas "a" e "c", da Constituição 
Federal, interposto contra Acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Santa Catarina Rel. Des. JAIME LUIZ VICARI (e-STJ 
Fls. 498/511).

2.- A recorrente alega violação aos arts. 47, 113 e 267, IV, do 
Código de Processo Civil; 710 e 757 do atual Código Civil; 1.432 
e 1.460 do Código Civil de 1916, bem como às Súmulas 150 e 327 
do Superior Tribunal de Justiça. Aponta divergência 
jurisprudencial.

É o relatório.

3.- O inconformismo não merece prosperar.

4.- De início, a alegada ofensa a súmula não enseja a abertura da 
instância especial, por não se enquadrar no conceito de lei federal 
do art. 105, III, "a", da Constituição Federal.

5.- No que diz respeito à extensão da cobertura securitária, a 
pretensão recursal esbarra nas Súmulas 5 e 7/STJ. O Tribunal de 
origem, interpretando as cláusulas do contrato, concluiu que os 
vícios de construção verificados estavam cobertos pela apólice. 
Nessa medida, apenas a análise do contrato e dos vícios 
apresentados poderia apontar em sentido contrário.

6.- No tocante à multa contratual e à forma de indenização, 
verifica-se que o Recurso Especial em exame esbarra em óbice 
formal intransponível, consistente na ausência de indicação 
precisa dos dispositivos legais tidos por violados.

Como se infere, na instância especial, é indispensável a exata 
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determinação dos pontos legais descumpridos. No entanto, o 
Recurso não apontou nenhum dispositivo de lei federal que 
entendeu afrontado.

Tal deficiência, com sede na própria fundamentação da 
insurgência recursal, impede a abertura da instância especial, nos 
termos da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, neste Tribunal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia"), motivo pelo qual 
não pode ele ser conhecido.

7.- O conteúdo normativo dos demais dispositivos legais tidos por 
violados não foi objeto de debate no v. Acórdão recorrido, 
carecendo, portanto, do necessário prequestionamento 
viabilizador do Recurso Especial. Incidem, na espécie, as Súmulas 
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

8.- Ante o exposto, com apoio no art. 544, § 4º, II, “a”, do CPC, 
conhece-se do Agravo, negando-lhe provimento.

5.- A agravante não trouxe argumento novo capaz de modificar a conclusão 

do julgado, que está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo 

a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0158736-2 AREsp 347.447 / SC

Números Origem:  20080374789  20080374789000100  20080374789000101  64060025330

EM MESA JULGADO: 27/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER E OUTRO(S)

FRANCIS ALMEIDA VESSONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS ANTONIO SILVEIRA
ADVOGADO : OLDEMAR ALBERTO WESTPHAL

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADOS : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER E OUTRO(S)

FRANCIS ALMEIDA VESSONI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS ANTONIO SILVEIRA
ADVOGADO : OLDEMAR ALBERTO WESTPHAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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